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ESTIMATIVAS NAO  RECOLHIDAS. MULTA  ISOLADA.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE.

Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ
posteriores a Lei n® 11.488/2007, quando ndo justificados em balanco de
suspensao ou reducado, ¢ cabivel a cobranga da multa isolada, que pode e deve
ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de oficio aplicavel aos casos
de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final
do periodo-base de incidéncia.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA
CONCOMITANTE. CONSUNCAO. IMPOSSIBILIDADE.

Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consungdo para
afastar a aplicagdo simultanea das multas comentadas. Ndo hd como se
reduzir o campo de aplicagdo da multa isolada com lastro no suposto
concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos
ndo sao 0s mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso |
do artigo 44 da Lei n° 9.430/1996, com a redagdo dada pela Lei n°
11.488/2007, ndao absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo.
Nao ha, pois, diivida alguma sobre a possibilidade de aplicagdo concomitante
da multa de oficio e da multa isolada.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuIDO - CSLL
Ano-calendario: 2007, 2008

ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE.

Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de CSLL
posteriores a Lei n® 11.488/2007, quando nao justificados em balanco de
suspensdo ou redugdo, ¢ cabivel a cobranca da multa isolada, que pode e deve
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 ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
 Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício aplicável aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do período-base de incidência.
 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA CONCOMITANTE. CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consunção para afastar a aplicação simultânea das multas comentadas. Não há como se reduzir o campo de aplicação da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos não são os mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo. Não há, pois, dúvida alguma sobre a possibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2007, 2008
 ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
 Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de CSLL posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício aplicável aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do período-base de incidência.
 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA CONCOMITANTE. CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consunção para afastar a aplicação simultânea das multas comentadas. Não há como se reduzir o campo de aplicação da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos não são os mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo. Não há, pois, dúvida alguma sobre a possibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa (relatora), Demetrius Nichele Macei, Lívia De Carli Germano (suplente convocada), Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado) e Letícia Domingues Costa Braga (suplente convocada), que lhe negaram provimento. Votaram pelas conclusões as conselheiras Lívia De Carli Germano (suplente convocada) e Letícia Domingues Costa Braga (suplente convocada). Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Flávio Franco Corrêa.
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cristiane Silva Costa- Relatora.
 (assinado digitalmente)
 Flávio Franco Corrêa - Redator Designado.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de Araújo, Lívia De Carli Germano (suplente convocada), Viviane Vidal Wagner, Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado), Letícia Domingues Costa Braga (suplente convocada) e Adriana Gomes Rêgo (Presidente). Ausente, justificadamente, o conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado, substituído pela conselheira Letícia Domingues Costa Braga. Ausente o conselheiro Luis Flávio Neto, substituído pela conselheira Lívia De Carli Germano. Trata-se de processo originado por Auto de Infração de IRPJ e CSLL, quanto aos anos de 2004 a 2008, com a glosa de custos / despesas não comprovadas. O auditor fiscal imputou multa de 150%, além de lançar multa isolada sobre estimativas mensais devidas em meses de 2004 a 2008. (Auto de Infração às fls. 2/46, TVF às fls. 657, volume 3). Extrai-se do TVF:
Multa Isolada de IRPJ
Para os anos calendários abrangidos por esta autuação, o contribuinte optou pelo pagamento mensal do IRPJ com a base de cálculo estimada em função de balancetes de redução e de suspensão, anos-calendários de: 2004 - fls. 285, 2005 - fls. 295, 2006 - fls. 305, 2007 - fls. 314-verso, 2008 - fls. 324, de acordo com o previsto no artigo 12 § 50 "b" e artigo 13 da IN SRF 93, de 24 de dezembro de 1997. 
Em decorrência da glosa dos custos amiudada no item 3.1 deste relato, mister se fez recalcularmos o IRPJ devido pela autuada. (...)
O valor da multa de que trata a linha 10 acima mencionada, corresponde a 50 % sobre o IRPJ a pagar e não solvido, (linha 9), conforme previsto na alínea "b" do inciso II do artigo 44 da Lei no 9.430/96, multa esta informada no auto de infração de fls. 002 a 021 como a infração: 002 MULTAS ISOLADAS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE A BASE DE CALCULO ESTIMADA. (...)
Da Multa de Ofício
A juízo desta autoridade fiscal, a autuada adotou conduta que teve por desiderato impedir o conhecimento por parte da administração tributária do total das exações devidas pela mesma durante os anos-calendários de 2004 a 2008. (...)
Desta maneira, frente as ações/omissões da autuada esta autoridade fiscal fixou a multa de oficio em 150 %. 
Após a apresentação de Impugnação Administrativa, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis manteve o lançamento, conforme acórdão às fls. 776.
O contribuinte apresentou recurso voluntário (fls. 805), ao qual a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deu parcial provimento, para cancelar a exigência de multa isolada (acórdão 1402-001.444, fls. 1.434). O acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano­calendário: 2004, 2005, 2006, 2007, 2008 
IRPJ/CSLL. PRAZO DE DECADÊNCIA. DOLO. 
Nos casos em que comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o prazo decadencial desloca­se daquele previsto no art.150 para as regras estabelecidas no art.173 (ambos do CTN), onde ficou constatado que, sob as regras deste último, não ocorreu a decadência para os fatos geradores supra indicados. 
NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
O direito ao contraditório e à ampla defesa é exercido após a instauração da fase litigiosa do processo administrativo fiscal, com a impugnação ao lançamento, não cabendo cogitar­se de cerceamento do direito de defesa no curso da ação fiscal. 
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. DUPLICAÇÃO DO PERCENTUAL DA MULTA DE OFÍCIO. LEGITIMIDADE. 
Constatado que na conduta da fiscalizada existem as condições previstas nos arts.71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, cabível a duplicação do percentual da multa de que trata o inciso I do art.44 da Lei nº 9.430/96. 
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. FORÇA PROBANTE. 
Escrituração contabilidade da empresa somente faz prova a seu favor nos casos em que, além de observadas as disposições legais, os fatos nela registrados estejam comprovados por documentos hábeis e idôneos. 
NOTA FISCAL. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE AFASTADA.
Afastada a presunção de veracidade das notas fiscais apresentadas como provas das operações comerciais da empresa, a esta cabe fornecer outros documentos, hábeis e idôneos, a fim de comprová­las. 
NOTAS FISCAIS INIDÔNEAS. GLOSA DE CUSTOS/DESPESAS. 
Cabe à contribuinte apresentar à fiscalização a documentação, hábil e idônea, apta a comprovar o pagamento das aquisições de mercadorias, e que o dispêndio corresponde à contrapartida de algo recebido, e em assim não o fazendo, é de se concluir, aliado a outras evidências, que as supostas aquisições não foram efetivamente recebidas/adquiridas. Assim, correto o procedimento fiscal em glosar os custos/despesas, relativos às citadas aquisições, contabilizadas pelo contribuinte. 
LANÇAMENTO DO TRIBUTO COM MULTA DE OFÍCIO E DE MULTA ISOLADA EM RELAÇÃO ÀS ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. 
A multa isolada é sanção aplicável nos casos em que o sujeito passivo, no decorrer do ano­calendário, deixar de recolher o valor devido a título de estimativas ou carnêleão. Encerrado o ano­calendário não há o que se falar em recolhimento de carnêleão ou de estimativa, mas sim no efetivo imposto devido. Nas situações em que o sujeito passivo, de forma espontânea, oferecer os rendimentos ou lucros à tributação, acompanhado do pagamento dos tributos e juros, aplica­se o instituto da denúncia espontânea previsto no disposto no artigo 138 do CTN. Nos casos de omissão, verificada a infração, apura­se a base de cálculo e sobre o montante dos tributos devidos aplica­se a multa de ofício, sendo incabível a exigência da multa isolada cumulada com a multa de ofício. 
A alteração do artigo 44, II, alíneas �a� e �b�, da Lei nº 9.430, de 1996, pela Lei nº 11.488, de 2007, resultante da conversão da Medida Provisória 351, de 2007, não teve o condão de cumular a multa de ofício com a multa isolada, mas sim reduzir o percentual desta por se tratar de infração de menor gravidade. Ademais, o item 8 da exposição de motivos da citada Medida Provisória fala em �multa lançada isoladamente nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física a título de carnê­leão ou pela pessoa jurídica a título de estimativa.� Assim, se estamos falando de multa isolada ela não pode ser cumulada com outra multa, sendo a primeira exigida, no decorrer do ano­calendário, nas circunstâncias em que o contribuinte deixar de recolher os valores devidos a título carnê­leão ou de estimativas e a segunda quando verificado omissão após o período de apuração e prazo para entrega da declaração. Recurso Voluntário Provido em parte. 
Os autos foram remetidos à Procuradoria em 27/09/2013 (fls. 863), que interpôs recurso especial em 07/11/2013 (fls. 865). Neste recurso, alega divergência na interpretação da lei tributária quanto à exigência de multa isolada sobre estimativas mensais, apontando como paradigma o acórdão nº 193-00.018 (Processo Administrativo n. 13411.000713/2003-34).
O recurso especial da Procuradoria foi admitido em parte pelo Presidente da 4ª Câmara da Primeira Seção deste Conselho (Conselheiro André Mendes de Moura), destacando-se trecho desta decisão (fls. 898):
A Procuradoria da Fazenda Nacional questiona o afastamento da multa isolada aplicada concomitantemente com a multa de ofício proporcional e firma a divergência em face do Acórdão nº 193-00.018 (...)
A análise dos votos condutores do acórdão recorrido e do paradigma evidencia que as decisões acerca do tema em referência seguiram em sentidos opostos. Porém, a aplicação concomitante da multa isolada e da multa proporcional no âmbito do IRPJ e da CSLL é objeto de súmula aprovada pela 1ª Turma do CARF em 08/12/2014, nos seguintes termos: (...)
Embora o recurso especial seja anterior à edição da referida súmula, as penalidades exoneradas no acórdão recorrido são, em parte, alcançadas pela redação original do art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430/96, e assim a admissibilidade do recurso encontra vedação do art. 67, §2º do Anexo II do RICARF. Já com referência às ocorrências posteriores à edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, a divergência resta caracterizada. (...)
Constato, assim, que o recurso é tempestivo e que a recorrente identifica validamente a divergência para as ocorrências a partir de 2007. Portanto, satisfeitos os pressupostos de sua admissibilidade relativamente àquelas infrações, proponho que seja DADO PARCIAL seguimento ao recurso especial
NEGO seguimento ao recurso especial relativamente à exoneração das multas isoladas amparada pela Súmula CARF nº 105 e no mais, satisfeitos os pressupostos de admissibilidade em relação às multas isoladas aplicadas a partir de 2007, DOU seguimento ao recurso especial nesta parte.
O Presidente da CSRF reexaminou a admissibilidade do recurso especial, confirmando a decisão do Presidente de Câmara (fls. 904).
Em 10/03/2015, o contribuinte foi intimado quanto ao acórdão da Turma Ordinária, recurso especial e despacho de admissibilidade (fls. 923). Nesse contexto, interpôs recurso especial, alegando divergência na interpretação da lei tributária quanto a 4 (quatro) temas. O recurso especial não foi admitido pelo Presidente da 4ª. Câmara (Conselheiro Rafael Vidal de Araújo) às fls. 994.
Nesse contexto, o contribuinte apresentou agravo (fls. 1.024), rejeitado definitivamente pelo Presidente da CSRF (fls. 1.057). O contribuinte foi intimado quanto a tal decisão em 21/03/2017 (fls. 1.070).
A unidade de origem, assim, transferiu débitos definitivos para o processo 10925.720719/2017-49 (fls. 1.072)
É o relatório.
 Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora 
Adoto as razões da Presidente de Câmara para confirmar o conhecimento parcial do recurso especial, como autorizado pelo artigo 59, §1º, da Lei nº 9.784/1999. 
Mérito:
A Procuradoria sustenta a possibilidade de cobrança cumulada da multa isolada, calculada sobre estimativas mensais, com a multa de ofício. Com a devida vênia ao entendimento de componentes desta Turma, entendo que o recurso não merece provimento.
A impossibilidade de cobrança cumulada de multa de ofício calculada sobre o saldo do tributo ao pagar no final do ano calendário e da multa sobre estimativas mensais tem por principal fundamento a lógica empregada na sistemática de antecipação por estimativas. Isto porque as estimativas mensais não configuram obrigação tributária autônoma, mas mera técnica de arrecadação.
A esse respeito, destaque-se artigo 231, do RIR/1999 (Decreto 3.000/1999), que estabelece a compensação dos valores antecipados a título de estimativa mensal ao final do ano: 
Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 4º): (...)
IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230. (grifamos)
De acordo com o dispositivo do Regulamento do Imposto de Renda, a pessoa jurídica que tenha recolhido estimativas poderá, ao final do ano-calendário, deduzi-las do saldo a pagar do IRPJ. Tal mecanismo demonstra a relação inafastável entre as estimativas mensais e a apuração ao final do período, confirmando que não se tratam de relações jurídicas tributárias autônomas, mas apenas uma técnica de arrecadação.
Considerando a natureza de mera antecipação da estimativa, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais consolidou entendimento sobre a impossibilidade de sua cobrança após o encerramento do ano calendário, conforme Enunciado n. 82 de sua Súmula:
Súmula CARF 82:
Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.
O E. Superior Tribunal de Justiça também decidiu que as estimativas mensais são meras antecipações do fato gerador, que ocorre ao final do período de apuração, verbis:
É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de antecipação mensal é opção do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de calculo do IRPJ e da CSLL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a faculadde prevista no art. 2º da Lei nº 9.430/96. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no Resp 694.278, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 03/08/2006)
Nesse contexto, seria legítima a cobrança de multa isolada sobre estimativas mensais se efetuado o lançamento antes do encerramento do ano-calendário, o que não ocorreu no caso do presente processo administrativo.
São precisas as considerações de Paulo de Barros Carvalho tratando da relação indissociável entre o tributo pago ao final do ano e a estimativa mensal:
Prescreve o art. 2º da Lei n. 9.430/969 que a pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento dos tributos, em cada mês, determinados sobre base de cálculo estimada. Feita essa opção, tem-se recolhimento do IRPJ e da CSLL por estimativa, em que os valores devidos a título de imposto e de contribuição são determinados mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais previstos em lei.
Essa opção não exclui, contudo, a obrigação de calcular a renda e o lucro líquido no final do ano-calendário, e de efetuar o pagamento dos tributos sobre ele incidentes. O §3º do dispositivo acima transcrito não deixa dúvidas a respeito do assunto (...). E o §4º segue a mesma linha de raciocínio, ao estipular que o tributo pago no regime de estimativa deve ser deduzido para fins de determinação do saldo de tributo a pagar.
Em sentido semelhante, também, é a disposição do art. 6º da Lei n. 9.430/96, a qual permite entrever a indissociabilidade do tributo pago no regime de estimativa e aquele devido ao final do ano-calendário. (...)
Os referidos preceitos legais nos levam a concluir que o regime de estimativa não veicula tributos distintos do IRPJ e da CSLL anuais. Trata-se de técnica de tributação que implica antecipação do recolhimento de valores presumidamente devidos em 31 de dezembro de cada ano. Por isso, na apuração dos tributoos no último dia do ano-calendário (critério temporal do IRPJ e da CSLL) devem ser consideradas as quantias antecipadas e, ainda, se estas forem superiores ao débito efetivo, cabe sua restituição 
(Derivação e Positivação no Direito Tributário, Volume 1, 2ª edição, São Paulo, Noeses, 2014, fl. 289/290)
Sobreleva considerar que o E. Superior Tribunal de Justiça entende indevida a multa isolada quando já imposta multa de ofício, exatamente como ocorrido nos presentes autos, aplicando o princípio da consunção. Destaca-se ementa de acórdão nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 
1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulação das multas dos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de ausência do recolhimento do tributo. 
2. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 
3. A multa de ofício do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos casos de "totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata".
4. A multa na forma do inciso II é cobrada isoladamente sobre o valor do pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n. 11.488, de 2007)".
5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que não possam ser exigidas concomitantemente com o valor total do tributo devido. 
6. No caso, a exigência isolada da multa (inciso II) é absorvida pela multa de ofício (inciso I). A infração mais grave absorve aquelas de menor gravidade. Princípio da consunção. Recurso especial improvido. 
(Superior Tribunal de Justiça, Resp 1.496.354, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 24.03.2015 - grifamos)
Na mesma linha, é o teor do Enunciado nº 105, da Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda:
Súmula CARF nº 105
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurada no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Como o Enunciado de Súmula explicita que está tratando de lançamentos efetuados sob a vigência do artigo 44, §1º, inciso IV, da Lei nº 9.430/1996, entendo que não seja o caso de simples aplicação deste Enunciado ao caso dos autos, lançado com fundamento no mesmo artigo 44, mas com alteração posterior, isto é, pela Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007. De toda sorte, o racional que originou a Súmula CARF referida (consunção) deve implicar na mesma conclusão, isto é, na impossibilidade de exigência cumulada destas penalidades.
É importante anotar que o artigo 44, da Lei nº 9.430/1996 sofreu pequena alteração pela Medida Provisória nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.488, de 15/06/2007, para dispor que:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (...)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal.
A exposição de Motivos da Medida Provisória nº 351/2007, que foi convertida na Lei nº 11.488 e alterou o artigo 44 a respeito da multa isolada, atesta que a única alteração veiculada por aquela norma foi quanto ao percentual da multa de ofício, verbis:
A alteração do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física ou pela pessoa jurídica a título de estimativa, bem como retira a hipótese de incidência da multa de ofício no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa de mora.
Portanto, após a alteração pela lei nº 11.488/2007, a norma de imposição da multa isolada permanece idêntica - salvo quanto ao percentual aplicado, agora de 50%, quando anteriormente era de 75%. Exatamente por isso deveria ser afastada sua cobrança diante da evidente ilegalidade de cumulação de multa isolada sobre estimativas mensais com a multa de ofício.
Assim, voto por negar provimento ao recurso especial da Procuradoria para afastar a exigência de multa isolada calculada sobre estimativas mensais.
Conclusão
Pelas razões expostas, voto por conhecer e negar provimento ao recurso especial.
(assinado digitalmente)
Cristiane Silva Costa 
 Conselheiro Flávio Franco Corrêa, Redator Designado.
A questão a ser apreciada diz respeito à procedência da multa isolada sobre as estimativas de IRPJ e CSLL não pagas, referentes aos anos-calendário de 2007 e 2008, aplicadas em concomitância com a multa de ofício e após o encerramento do ano-calendário.
De início, é preciso assinalar que o pagamento do tributo por estimativa, instituído pela Lei nº 9.430/1996, é uma alternativa à apuração trimestral, prevista na mesma lei. Feita a opção pelo recolhimento do tributo por estimativa, o Estado aguarda a entrada desses recursos. O contribuinte, por outro lado, pode ser autuado com a imposição de uma multa isolada, caso deixe de efetuar o recolhimento das estimativa sem o amparo de balanço de suspensão ou redução previsto no artigo 35 da Lei nº 8.981/1995. Entretanto, para o julgamento da questão aqui articulada, mostra-se indispensável retornar à redação original da Lei nº 9.430/1996 para confronto com o texto atual, daí entrecortando com a jurisprudência antiga até a exegese que ressai da disposição normativa hoje em vigor.
Repare-se a redação original do inciso IV, § 1º, do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, verbis:
"Art.44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
[...]
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
[...]
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; "
Uma posição majoritária defendia que tal disposição prescritiva era compatível com a interpretação de que, sendo o recolhimento por estimativas antecipação do tributo apurado na declaração de ajustes, não poderia ser aplicada a multa isolada em exame depois de encerrado o período-base de apuração, porque, desde então, já teria ocorrido o fato gerador do IRPJ e da CSLL, sendo conhecido o tributo definitivo a ser recolhido. 
Para essa corrente, o disposto no inciso IV, § 1º, do artigo 44, da Lei 9.430/1996 tinha como propósito obrigar o sujeito passivo da obrigação tributária ao recolhimento mensal de antecipações de um provável IRPJ e CSLL devidos ao final do ano-calendário, a denotar o inerente dever de antecipar o cumprimento de uma obrigação futura. De acordo com essa linha, a partir do encerramento do ano-calendário, desaparecia o dever de efetuar a antecipação e, com isso, a penalidade perdia sua razão de ser, pela ausência da necessária ofensa a um bem juridicamente tutelado. 
A posição então dominante consagrou-se neste Conselho, nos termos da Súmula CARF nº 105:
"A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício."
A posição doutrinária e jurisprudencial então prevalecente desprezava que o inciso IV, § 1º, do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996 estabelecia, em sua redação original, que a multa isolada decorrente da falta ou insuficiência do recolhimento de estimativas também deveria ser aplicada, ainda que a pessoa jurídica viesse a apurar prejuízo fiscal ou base negativa de CSLL. Isso, por si só, já revelava que a multa isolada em apreço poderia ser aplicada mesmo depois de levantado o balanço de encerramento do ano-calendário, pois sua incidência não dependia do resultado fiscal apurado nesse mesmo balanço.
Acontece que, em 2007, foi editada a Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 (MP nº 351/2007), que alterou o texto do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, o qual passou a ter a seguinte redação:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica."
Já em primeiro plano se verifica que a multa isolada, antes incidente sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição estimada, conforme a prescrição original do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a incidir sobre o valor do pagamento mensal que, na forma do artigo 2º da mesma lei, deixar de ser efetuado, caso a falta de pagamento não esteja justificada em balanços de suspensão ou redução, estabelecidos pelo artigo 35 da Lei nº 8.981/95. A alteração legislativa decorreu do claro propósito de contornar a jurisprudência dominante, ao trazer ao mundo jurídico que a multa isolada não mais incidirá sobre um tributo antecipado, como o próprio caput do artigo 44 sugeria, em sua redação original, ao estabelecer que, �nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição�. Com a Lei nº 11.488/2007, a multa isolada é aplicada sempre que o contribuinte não efetuar o pagamento integral da estimativa que compõe o esperado fluxo de caixa da União, embora não mais incidente sobre a totalidade ou diferença da antecipação de tributo não recolhida, mas incidente sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado, ainda que o contribuinte apure prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL, ao final do ano-calendário, caso lhe falte o devido suporte em balanço de suspensão ou redução. Isso, por si só, já traduz que a multa isolada em lume pode ser aplicada mesmo depois de levantado o balanço de encerramento do ano-calendário, pois sua incidência não depende do resultado fiscal apurado nesse mesmo balanço.
A nova disposição do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não deixa dúvida a respeito de duas multas distintas: a primeira, no inciso I, de 75%, sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição (multa de ofício), aplicável nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, falta de declaração e declaração inexata; a segunda, no inciso II, de 50% (multa isolada), calculada sobre o valor do pagamento de estimativa que deixar de ser efetuado, devida sempre que o contribuinte não efetuar o pagamento da totalidade da estimativa apurada na forma do artigo 2º, sem o apoio de balanço de suspensão ou redução. 
A ressalva constante da redação atual do inciso II do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, no sentido de que a multa é exigida isoladamente do tributo devido ao final do ano-calendário, já traduz, por outro lado, que a multa do inciso I sempre é exigida em conjunto com o tributo devido. Tanto é assim que a multa do inciso I não é aplicada em caso de apuração, no balanço do encerramento do ano-calendário, de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL, ao passo que a multa do inciso II independe da apuração de lucro ou prejuízo fiscal, ou de base de cálculo positiva ou negativa de CSLL. Esta última deve ser exigida se o contribuinte deixar de efetuar o pagamento integral da estimativa sem a cobertura de um balanço de suspensão ou redução, ainda que, ao final do ano-calendário, seja apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL.
Pode-se ver que os fatos geradores dessas multas são distintos: para o inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, falta de pagamento ou recolhimento do tributo apurado em declaração de ajuste, falta de declaração e declaração inexata; para o inciso II, falta de pagamento, ou pagamento insuficiente, das estimativas apuradas, desprovida de lastro em balanço de suspensão ou redução.
Portanto, são infrações distintas, com graduações distintas e decorrentes de fatos geradores distintos. Não há, por conseguinte, bis in idem.
Se o contribuinte opta pela apuração anual, o que implica submissão às normas determinantes do recolhimento por estimativa, não poderá alegar que, sem o amparo de balanço de suspensão ou redução, não estará sujeito à multa isolada após o encerramento do ano-calendário, tendo em conta que dessa proposição resultaria inegável desestímulo à realização de recolhimentos mensais apurados sobre bases de cálculo estimadas, colocando em risco o fluxo de caixa da União, que é dependente tanto da efetivação da antecipação de tributos como da efetivação de recolhimentos definitivos de tributos federais. 
Complemente-se o exposto com a orientação extraída do acórdão nº 9101-002.438 da CSRF, 1ª Turma, relatora Conselheira Adriana Gomes Rego, sessão de 20/09/2016, no sentido de que, �sob essa ótica, o recolhimento de estimativas melhor se alinha ao conceito de obrigação acessória que à definição de obrigação principal, até porque a antecipação do recolhimento é, em verdade, um ônus imposto aos que voluntariamente optam pela apuração anual do lucro tributável, e a obrigação acessória, nos termos do art. 113, § 2º do CTN, é medida prevista não só no interesse da fiscalização, mas também da arrecadação dos tributos.�
A tese de que a infração que motiva a multa isolada é absorvida, por consunção, pela infração que dá causa à multa de ofício, não pode prosperar, por sua própria fraqueza. Consoante o magistério de Luiz Regis Prado, na consunção, �determinado crime (norma consumida) é fase de realização de outro (norma consuntiva) ou em uma forma regular de transição para o último � delito progressivo�. Destaquem-se, pois, as infrações do caput do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996 que dizem respeito à lide, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, para a devida análise: 
no inciso I, falta de pagamento do tributo, falta de recolhimento do tributo, falta de declaração ou apresentação de declaração inexata; 
no inciso II, alínea �b�, deixar de efetuar o pagamento de estimativas. 
De modo algum é possível asselar que deixar de efetuar o pagamento de estimativa constitui fase de realização da falta de pagamento de tributo apurado na declaração de ajuste. Em outras palavras, não se pode dizer que, aquele não pagou o tributo apurado na declaração de ajuste, anteriormente deixou de efetuar o pagamento de estimativas. 
Em outro sentido, deixar de efetuar o pagamento de estimativas também não constitui regular transição para a falta de pagamento do tributo apurado na declaração de ajuste. Deixar de efetuar o pagamento de estimativa não é uma etapa antecedente necessária pela qual o agente antes atravessa para deixar de realizar o pagamento do tributo apurado na declaração. 
De igual modo, é impossível afirmar que deixar de efetuar o pagamento de estimativas é fase de realização da entrega de declaração inexata ou da omissão da entrega da declaração de ajuste, tanto quanto é impossível sustentar que deixar de efetuar o pagamento de estimativas é uma forma regular de transição para a apresentação de declaração inexata ou para a omissão de declaração de ajuste. 
Inequivocamente, não há interligação por necessariedade entre quaisquer das modalidades de infração do inciso I do caput do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, na redação atual, e a infração do inciso II, alínea �b�, do mesmo artigo. A pessoa jurídica pode ser omissa em relação à entrega de declaração de ajuste, ou pode ter apresentado declaração de ajuste inexata, e ter efetuado corretamente os pagamentos de estimativas. 
Também não há necessariedade entre deixar de pagar o tributo apurado na declaração de ajuste e deixar de pagar a estimativa, ou seja, uma pessoa jurídica pode ser omissa em relação ao pagamento do tributo apurado na declaração de ajuste sem ter deixado de efetuar os pagamentos devidos de estimativa.
À vista do exposto, repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consunção para afastar a aplicação simultânea das multas comentadas. Não há como se reduzir o campo de aplicação da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos não são os mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo. Não há, pois, dúvida alguma sobre a possibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada. 
Conclusão: diante dos fundamentos acima coligidos, conheço do Recurso Especial da PGFN para, no mérito, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Flávio Franco Corrêa 
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ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de oficio aplicavel aos casos
de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final
do periodo-base de incidéncia.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA
CONCOMITANTE. CONSUNCAO. IMPOSSIBILIDADE.

Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consungdo para
afastar a aplicagdo simultanea das multas comentadas. Ndo hd como se
reduzir o campo de aplicagdo da multa isolada com lastro no suposto
concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos
ndo sao 0s mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso |
do artigo 44 da Lei n° 9.430/1996, com a redagdo dada pela Lei n°
11.488/2007, ndao absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo.
Nao ha, pois, diivida alguma sobre a possibilidade de aplicagdo concomitante
da multa de oficio e da multa isolada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Cristiane Silva Costa (relatora), Demetrius Nichele Macei, Livia De Carli
Germano (suplente convocada), Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado) e Leticia
Domingues Costa Braga (suplente convocada), que lhe negaram provimento. Votaram pelas
conclusdes as conselheiras Livia De Carli Germano (suplente convocada) e Leticia Domingues
Costa Braga (suplente convocada). Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro
Flavio Franco Corréa.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo - Presidente
(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa- Relatora.

(assinado digitalmente)

Flavio Franco Corréa - Redator Designado.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Flavio Franco Corréa, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de
Aratjo, Livia De Carli Germano (suplente convocada), Viviane Vidal Wagner, Caio Cesar
Nader Quintella (suplente convocado), Leticia Domingues Costa Braga (suplente convocada) e
Adriana Gomes Régo (Presidente). Ausente, justificadamente, o conselheiro Luis Fabiano
Alves Penteado, substituido pela conselheira Leticia Domingues Costa Braga. Ausente o
conselheiro Luis Flavio Neto, substituido pela conselheira Livia De Carli Germano.

Relatorio
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Trata-se de processo originado por Auto de Infragdo de IRPJ e CSLL, quanto
aos anos de 2004 a 2008, com a glosa de custos / despesas ndo comprovadas. O auditor fiscal
imputou multa de 150%, além de lancar multa isolada sobre estimativas mensais devidas em
meses de 2004 a 2008. (Auto de Infracao as fls. 2/46, TVF as fls. 657, volume 3). Extrai-se do
TVF:

Multa Isolada de IRPJ

Para os anos calendarios abrangidos por esta autuagdo, o
contribuinte optou pelo pagamento mensal do IRPJ com a base
de calculo estimada em fung¢do de balancetes de redugdo e de
suspensdo, anos-calendarios de: 2004 - fls. 285, 2005 - fls. 295,
2006 - fls. 305, 2007 - fls. 314-verso, 2008 - fls. 324, de acordo
com o previsto no artigo 12 § 50 "b" e artigo 13 da IN SRF 93,
de 24 de dezembro de 1997.

Em decorréncia da glosa dos custos amiudada no item 3.1 deste
relato, mister se fez recalcularmos o IRPJ devido pela autuada.

()

O valor da multa de que trata a linha 10 acima mencionada,
corresponde a 50 % sobre o IRPJ a pagar e ndo solvido, (linha
9), conforme previsto na alinea "b" do inciso Il do artigo 44 da
Lei no 9.430/96, multa esta informada no auto de infragdo de fls.
002 a 021 como a infracdo: 002 MULTAS ISOLADAS - FALTA
DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE A BASE DE CALCULO
ESTIMADA. (...)

Da Multa de Oficio

A juizo desta autoridade fiscal, a autuada adotou conduta que
teve por desiderato impedir o conhecimento por parte da
administra¢do tributaria do total das exagoes devidas pela
mesma durante os anos-calendarios de 2004 a 2008. (...)

Desta maneira, frente as ag¢des/omissées da autuada esta
autoridade fiscal fixou a multa de oficio em 150 %.

Ap0s a apresentagdo de Impugnacdo Administrativa, a Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Floriandpolis manteve o lancamento, conforme acérdao as fls. 776.

O contribuinte apresentou recurso voluntario (fls. 805), ao qual a 2* Turma
Ordinaria da 4* Camara deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deu parcial
provimento, para cancelar a exigéncia de multa isolada (acordao 1402-001.444, fls. 1.434). O
acordao restou assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007, 2008
IRPJ/CSLL. PRAZO DE DECADENCIA. DOLO.

Nos casos em que comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo, o prazo decadencial desloca-se daquele previsto no
art. 150 para as regras estabelecidas no art. 173 (ambos do CTN),
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onde ficou constatado que, sob as regras deste ultimo, ndo
ocorreu a decadéncia para os fatos geradores supra indicados.

NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRENCIA.

O direito ao contraditorio e a ampla defesa é exercido apos a
instaurag¢do da fase litigiosa do processo administrativo fiscal,
com a impugnag¢do ao langamento, ndo cabendo cogitar-se de
cerceamento do direito de defesa no curso da agdo fiscal.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. DUPLICACAO DO
PERCENTUAL DA MULTA DE OFICIO. LEGITIMIDADE.

Constatado que na conduta da fiscalizada existem as condig¢oes
previstas nos arts.71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 1964, cabivel a
duplicagdo do percentual da multa de que trata o inciso I do
art.44 da Lei n° 9.430/96.

ESCRITURACAO CONTABIL. FORCA PROBANTE.

Escrituragdo contabilidade da empresa somente faz prova a seu
favor nos casos em que, além de observadas as disposi¢oes
legais, os fatos nela registrados estejam comprovados por
documentos habeis e idoneos.

NOTA FISCAL. PRESUNCAO DE VERACIDADE AFASTADA.

Afastada a presuncdo de veracidade das notas fiscais
apresentadas como provas das operagdes comerciais da
empresa, a esta cabe fornecer outros documentos, habeis e
idoneos, a fim de comprova-las.

NOTAS FISCAIS INIDONEAS. GLOSA DE
CUSTOS/DESPESAS.

Cabe a contribuinte apresentar a fiscaliza¢do a documentagdo,
habil e idonea, apta a comprovar o pagamento das aquisi¢oes de
mercadorias, e que o dispéndio corresponde a contrapartida de
algo recebido, e em assim ndo o fazendo, é de se concluir, aliado
a outras evidéncias, que as supostas aquisicoes ndo foram
efetivamente  recebidas/adquiridas.  Assim,  correto o
procedimento fiscal em glosar os custos/despesas, relativos as
citadas aquisi¢oes, contabilizadas pelo contribuinte.

LANCAMENTO DO TRIBUTO COM MULTA DE OFICIO E DE
MULTA ISOLADA EM RELACAO AS ESTIMATIVAS NAO
RECOLHIDAS.

A multa isolada é san¢do aplicavel nos casos em que o sujeito
passivo, no decorrer do ano-calendario, deixar de recolher o
valor devido a titulo de estimativas ou carnéledo. Encerrado o
ano-calendario ndo ha o que se falar em recolhimento de
carnéledo ou de estimativa, mas sim no efetivo imposto devido.
Nas situagdes em que o sujeito passivo, de forma espontdnea,
oferecer os rendimentos ou lucros a tributa¢do, acompanhado do
pagamento dos tributos e juros, aplica-se o instituto da denuncia
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espontanea previsto no disposto no artigo 138 do CTN. Nos
casos de omissdo, verificada a infragcdo, apura-se a base de
calculo e sobre o montante dos tributos devidos aplica-se a
multa de oficio, sendo incabivel a exigéncia da multa isolada
cumulada com a multa de oficio.

A alteragdo do artigo 44, II, alineas “a” e “b”, da Lei n° 9.430,
de 1996, pela Lei n° 11.488, de 2007, resultante da conversdo da
Medida Provisoria 351, de 2007, ndo teve o conddo de cumular
a multa de oficio com a multa isolada, mas sim reduzir o
percentual desta por se tratar de infragdo de menor gravidade.
Ademais, o item 8 da exposi¢do de motivos da citada Medida
Provisoria fala em “multa lancada isoladamente nas hipoteses
de falta de pagamento mensal devido pela pessoa fisica a titulo
de carné-ledo ou pela pessoa juridica a titulo de estimativa.”
Assim, se estamos falando de multa isolada ela ndo pode ser
cumulada com outra multa, sendo a primeira exigida, no
decorrer do ano-calendario, nas circunstincias em que o
contribuinte deixar de recolher os valores devidos a titulo
carné-ledo ou de estimativas e a segunda quando verificado
omissdo apos o periodo de apuragdo e prazo para entrega da
declaragdo. Recurso Voluntario Provido em parte.

Os autos foram remetidos a Procuradoria em 27/09/2013 (fls. 863), que
interp0s recurso especial em 07/11/2013 (fls. 865). Neste recurso, alega divergéncia na
interpretacdo da lei tributaria quanto a exigéncia de multa isolada sobre estimativas mensais,
apontando como paradigma o acordao n° 193-00.018 (Processo Administrativo n.
13411.000713/2003-34).

O recurso especial da Procuradoria foi admitido em parte pelo Presidente da
4* Camara da Primeira Se¢do deste Conselho (Conselheiro André Mendes de Moura),
destacando-se trecho desta decisdo (fls. 898):

A Procuradoria da Fazenda Nacional questiona o afastamento
da multa isolada aplicada concomitantemente com a multa de
oficio proporcional e firma a divergéncia em face do Acordao n°
193-00.018 (...)

A andlise dos votos condutores do acorddo recorrido e do
paradigma evidencia que as decisoes acerca do tema em
referéncia seguiram em sentidos opostos. Porém, a aplicagdo
concomitante da multa isolada e da multa proporcional no
dmbito do IRPJ e da CSLL é objeto de sumula aprovada pela 1°
Turma do CARF em 08/12/2014, nos seguintes termos: (...)

Embora o recurso especial seja anterior a edi¢do da referida
sumula, as penalidades exoneradas no acorddo recorrido sdo,
em parte, alcangadas pela redacdo original do art. 44, §1°
inciso IV da Lei n° 9.430/96, e assim a admissibilidade do
recurso encontra vedag¢do do art. 67, §2° do Anexo Il do
RICARF. Ja com referéncia as ocorréncias posteriores a edi¢do
da Medida Provisoria n° 351/2007, convertida na Lei n°
11.488/2007, a divergéncia resta caracterizada. (...)
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Constato, assim, que o recurso é tempestivo e que a recorrente
identifica validamente a divergéncia para as ocorréncias a partir
de 2007. Portanto, satisfeitos os pressupostos de sua
admissibilidade relativamente aquelas infracoes, proponho que
seja DADO PARCIAL seguimento ao recurso especial

NEGO seguimento ao recurso especial relativamente a
exoneragdo das multas isoladas amparada pela Sumula CARF n°
105 e no mais, satisfeitos os pressupostos de admissibilidade em
relacdo as multas isoladas aplicadas a partir de 2007, DOU
seguimento ao recurso especial nesta parte.

O Presidente da CSRF reexaminou a admissibilidade do recurso especial,
confirmando a decisdao do Presidente de Camara (fls. 904).

Em 10/03/2015, o contribuinte foi intimado quanto ao acorddo da Turma
Ordinaria, recurso especial e despacho de admissibilidade (fls. 923). Nesse contexto, interpds
recurso especial, alegando divergéncia na interpretacao da lei tributaria quanto a 4 (quatro)
temas. O recurso especial ndo foi admitido pelo Presidente da 4*. Camara (Conselheiro Rafael
Vidal de Araujo) as fls. 994.

Nesse contexto, o contribuinte apresentou agravo (fls. 1.024), rejeitado
definitivamente pelo Presidente da CSRF (fls. 1.057). O contribuinte foi intimado quanto a tal
decisdo em 21/03/2017 (fIs. 1.070).

A unidade de origem, assim, transferiu débitos definitivos para o processo
10925.720719/2017-49 (fls. 1.072)

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora

Adoto as razdes da Presidente de Camara para confirmar o conhecimento
parcial do recurso especial, como autorizado pelo artigo 59, §1°, da Lei n°® 9.784/1999.

Meérito:

A Procuradoria sustenta a possibilidade de cobrangca cumulada da multa
isolada, calculada sobre estimativas mensais, com a multa de oficio. Com a devida vénia ao
entendimento de componentes desta Turma, entendo que o recurso ndo merece provimento.

A impossibilidade de cobran¢a cumulada de multa de oficio calculada sobre o
saldo do tributo ao pagar no final do ano calendario e da multa sobre estimativas mensais tem
por principal fundamento a logica empregada na sistemdtica de antecipacdo por estimativas.
Isto porque as estimativas mensais ndo configuram obrigagdo tributaria autonoma, mas mera
técnica de arrecadacgao.
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A esse respeito, destaque-se artigo 231, do RIR/1999 (Decreto 3.000/1999),
que estabelece a compensacao dos valores antecipados a titulo de estimativa mensal ao final do
ano:

Art. 231. Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a
pagar ou a ser compensado, a pessoa juridica poderd deduzir do
imposto devido o valor (Lei n° 9.430, de 1996, art. 2°, § 49): (...)

1V - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230. (grifamos)

De acordo com o dispositivo do Regulamento do Imposto de Renda, a pessoa
juridica que tenha recolhido estimativas poderd, ao final do ano-calendério, deduzi-las do saldo
a pagar do IRPJ. Tal mecanismo demonstra a relacao inafastavel entre as estimativas mensais e
a apuracao ao final do periodo, confirmando que ndo se tratam de relagdes juridicas tributarias
autdbnomas, mas apenas uma técnica de arrecadagao.

Considerando a natureza de mera antecipacdo da estimativa, este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais consolidou entendimento sobre a impossibilidade de sua
cobranga apos o encerramento do ano calendario, conforme Enunciado n. 82 de sua Sumula:

Sumula CARF 82:

Apds o encerramento do ano-calenddrio, é incabivel langamento
de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas ndo
recolhidas.

O E. Superior Tribunal de Justiga também decidiu que as estimativas mensais
sdo meras antecipagdes do fato gerador, que ocorre ao final do periodo de apuracao, verbis:

E firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o
regime de antecipa¢do mensal é opgdo do contribuinte, que pode
apurar o lucro real, base de calculo do IRPJ e da CSLL, por
estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a
faculadde prevista no art. 2° da Lei n° 9.430/96. (Superior
Tribunal de Justica, AgRg no Resp 694.278, Rel. Min. Humberto
Martins, DJ de 03/08/2006)

Nesse contexto, seria legitima a cobranca de multa isolada sobre estimativas
mensais se efetuado o lancamento antes do encerramento do ano-calendario, o que nao ocorreu
no caso do presente processo administrativo.

Sao precisas as consideracdes de Paulo de Barros Carvalho tratando da
relagdo indissocidvel entre o tributo pago ao final do ano e a estimativa mensal:

Prescreve o art. 2° da Lei n. 9.430/969 que a pessoa juridica
sujeita a tributagdo com base no lucro real podera optar pelo
pagamento dos tributos, em cada més, determinados sobre base
de calculo estimada. Feita essa opgdo, tem-se recolhimento do
IRPJ e da CSLL por estimativa, em que os valores devidos a
titulo de imposto e de contribui¢do sdo determinados mediante a
aplicac¢do, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais previstos em lei.
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Essa opgdo ndo exclui, contudo, a obriga¢do de calcular a renda
e o lucro liquido no final do ano-calendario, e de efetuar o
pagamento dos tributos sobre ele incidentes. O §3° do dispositivo
acima transcrito ndo deixa duvidas a respeito do assunto (...). E
o $4° segue a mesma linha de raciocinio, ao estipular que o
tributo pago no regime de estimativa deve ser deduzido para fins
de determinagdo do saldo de tributo a pagar.

Em sentido semelhante, também, é a disposicdo do art. 6° da Lei
n. 9.430/96, a qual permite entrever a indissociabilidade do
tributo pago no regime de estimativa e aquele devido ao final do
ano-calendario. (...)

Os referidos preceitos legais nos levam a concluir que o regime
de estimativa ndo veicula tributos distintos do IRPJ e da CSLL
anuais. Trata-se de técnica de tributagdo que implica
antecipagdo do recolhimento de valores presumidamente devidos
em 31 de dezembro de cada ano. Por isso, na apuracdo dos
tributoos no ultimo dia do ano-calendario (critério temporal do
IRPJ e da CSLL) devem ser consideradas as quantias
antecipadas e, ainda, se estas forem superiores ao débito efetivo,
cabe sua restituicdo

(Derivagdo e Positivagdo no Direito Tributario, Volume 1, 2°¢
edi¢do, Sdo Paulo, Noeses, 2014, fl. 289/290)

Sobreleva considerar que o E. Superior Tribunal de Justi¢a entende indevida
a multa isolada quando ja imposta multa de oficio, exatamente como ocorrido nos presentes
autos, aplicando o principio da consung¢do. Destaca-se ementa de acoérdao nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. VIOLACAO DO ART. 535
DO CPC. DEFICIENCIA DA FUNDAMENTACAO. SUMULA
284/STF. MULTA ISOLADA E DE OFICIO. ART. 44 DA LEI N.
9.430/96 (REDACAO DADA PELA LEI N. 11.488/07).
EXIGENCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO
CASO.

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de
cumulacdo das multas dos incisos I e Il do art. 44 da Lei n.
9.430/96 no caso de auséncia do recolhimento do tributo.

2. Alegagdo genérica de violagdo do art. 535 do CPC. Incidéncia
da Sumula 284 do Supremo Tribunal Federal.

3. A multa de oficio do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96
aplica-se aos casos de "totalidade ou diferenca de imposto ou
contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata.

4. A multa na forma do inciso Il ¢ cobrada isoladamente sobre o
valor do pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no
7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado,
ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na
declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica; (Incluida pela Lei
n’11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar
de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou
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base de calculo negativa para a contribui¢do social sobre o
lucro liquido, no ano-calendadrio correspondente, no caso de
pessoa juridica. (Incluida pela Lei n. 11.488, de 2007)".

5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que ndo possam
ser exigidas concomitantemente com o valor total do tributo
devido.

6. No caso, a exigéncia isolada da multa (inciso II) é absorvida
pela multa de oficio (inciso 1). A infracdo mais grave absorve
aquelas de menor gravidade. Principio da consung¢do. Recurso
especial improvido.

(Superior Tribunal de Justica, Resp 1.496.354, Segunda Turma,
Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 24.03.2015 - grifamos)

Na mesma linha, ¢ o teor do Enunciado n° 105, da Stimula do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda:

Sumula CARF n° 105

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
lancada com fundamento no art. 44 §1° inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa
de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurada no
ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Como o Enunciado de Sumula explicita que esta tratando de langamentos
efetuados sob a vigéncia do artigo 44, §1°, inciso IV, da Lei n® 9.430/1996, entendo que nao
seja o caso de simples aplicacao deste Enunciado ao caso dos autos, langado com fundamento
no mesmo artigo 44, mas com alteracdo posterior, isto ¢, pela Medida Provisoria n® 351/2007,
convertida na Lei n° 11.488/2007. De toda sorte, o racional que originou a Sumula CARF
referida (consun¢do) deve implicar na mesma conclusdo, isto ¢, na impossibilidade de
exigéncia cumulada destas penalidades.

E importante anotar que o artigo 44, da Lei n° 9.430/1996 sofreu pequena
alteracdo pela Medida Proviséria n° 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n® 11.488, de
15/06/2007, para dispor que:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (...)

1I - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal.

A exposicdo de Motivos da Medida Proviséria n® 351/2007, que foi
convertida na Lei n° 11.488 e alterou o artigo 44 a respeito da multa isolada, atesta que a unica
alteracdo veiculada por aquela norma foi quanto ao percentual da multa de oficio, verbis:

A alteragdo do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto tem o objetivo de reduzir
o percentual da multa de oficio, lan¢ada isoladamente, nas
hipoteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa fisica
ou pela pessoa juridica a titulo de estimativa, bem como retira a
hipotese de incidéncia da multa de oficio no caso de pagamento
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do tributo apos o vencimento do prazo, sem o acréscimo de
multa de mora.

Portanto, apds a alterac@o pela lei n® 11.488/2007, a norma de imposigdo da
multa isolada permanece idéntica - salvo quanto ao percentual aplicado, agora de 50%, quando
anteriormente era de 75%. Exatamente por isso deveria ser afastada sua cobranca diante da
evidente ilegalidade de cumulagdo de multa isolada sobre estimativas mensais com a multa de
oficio.

Assim, voto por negar provimento ao recurso especial da Procuradoria
para afastar a exigéncia de multa isolada calculada sobre estimativas mensais.

Conclusio

Pelas razdes expostas, voto por conhecer e negar provimento ao recurso
especial.

(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa

Voto Vencedor

Conselheiro Flavio Franco Corréa, Redator Designado.

A questdo a ser apreciada diz respeito a procedéncia da multa isolada sobre as
estimativas de IRPJ e CSLL nado pagas, referentes aos anos-calendario de 2007 e 2008,
aplicadas em concomitincia com a multa de oficio e ap6s o encerramento do ano-calendario.

De inicio, ¢ preciso assinalar que o pagamento do tributo por estimativa,
instituido pela Lei n® 9.430/1996, ¢ uma alternativa a apuracdo trimestral, prevista na mesma
lei. Feita a opcao pelo recolhimento do tributo por estimativa, o Estado aguarda a entrada
desses recursos. O contribuinte, por outro lado, pode ser autuado com a imposi¢cdo de uma
multa isolada, caso deixe de efetuar o recolhimento das estimativa sem o amparo de balanco de
suspensao ou reducdo previsto no artigo 35 da Lei n® 8.981/1995. Entretanto, para o julgamento
da questdo aqui articulada, mostra-se indispensavel retornar a redacdo original da Lei n°
9.430/1996 para confronto com o texto atual, dai entrecortando com a jurisprudéncia antiga até
a exegese que ressai da disposi¢ao normativa hoje em vigor.

Repare-se a redacdo original do inciso IV, § 1°, do artigo 44 da Lei n°
9.430/1996, verbis:

"Art.44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenga de tributo ou contribuicao:

I-de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o
acréscimo de multa moratoria, de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata,
excetuada a hipdtese do inciso seguinte;

[.]
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§ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

[.]

IV -isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do
imposto de renda e da contribui¢do social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°,
que deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente; "

Uma posicdo majoritdria defendia que tal disposi¢do prescritiva era
compativel com a interpretacdo de que, sendo o recolhimento por estimativas antecipagdo do
tributo apurado na declaragcdo de ajustes, nao poderia ser aplicada a multa isolada em exame
depois de encerrado o periodo-base de apuragdo, porque, desde entdo, ja teria ocorrido o fato
gerador do IRPJ e da CSLL, sendo conhecido o tributo definitivo a ser recolhido.

Para essa corrente, o disposto no inciso IV, § 1°, do artigo 44, da Lei
9.430/1996 tinha como proposito obrigar o sujeito passivo da obrigagdo tributaria ao
recolhimento mensal de antecipagdes de um provavel IRPJ e CSLL devidos ao final do ano-
calendario, a denotar o inerente dever de antecipar o cumprimento de uma obrigagao futura. De
acordo com essa linha, a partir do encerramento do ano-calendario, desaparecia o dever de
efetuar a antecipagdo e, com isso, a penalidade perdia sua razdo de ser, pela auséncia da
necessaria ofensa a um bem juridicamente tutelado.

A posicdo entdo dominante consagrou-se neste Conselho, nos termos da
Stimula CARF n° 105:

"A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com
fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n°® 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida
ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ ¢ CSLL apurado
no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio."

A posi¢do doutrinaria e jurisprudencial entdo prevalecente desprezava que o
inciso IV, § 1°, do artigo 44 da Lei n°® 9.430/1996 estabelecia, em sua redacgdo original, que a
multa isolada decorrente da falta ou insuficiéncia do recolhimento de estimativas também
deveria ser aplicada, ainda que a pessoa juridica viesse a apurar prejuizo fiscal ou base negativa
de CSLL. Isso, por si s0, ja revelava que a multa isolada em apreco poderia ser aplicada mesmo
depois de levantado o balango de encerramento do ano-calendario, pois sua incidéncia nao
dependia do resultado fiscal apurado nesse mesmo balango.

Acontece que, em 2007, foi editada a Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007
(MP n° 351/2007), que alterou o texto do artigo 44 da Lei n° 9.430/1996, o qual passou a ter a
seguinte redacao:

“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta
de declaragdo e nos de declaragdo inexata;

IT - de 50% (cinqiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:
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a) na forma do art. 8% da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracéo de
ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuigdo social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica."”

Ja em primeiro plano se verifica que a multa isolada, antes incidente sobre a
totalidade ou diferenga de tributo ou contribui¢do estimada, conforme a prescri¢do original do
artigo 44 da Lei n°® 9.430/1996, passou a incidir sobre o valor do pagamento mensal que, na
forma do artigo 2° da mesma lei, deixar de ser efetuado, caso a falta de pagamento ndo esteja
justificada em balangos de suspensdo ou reducao, estabelecidos pelo artigo 35 da Lei n°
8.981/95. A alteragdo legislativa decorreu do claro proposito de contornar a jurisprudéncia
dominante, ao trazer ao mundo juridico que a multa isolada ndo mais incidird sobre um tributo
antecipado, como o proprio caput do artigo 44 sugeria, em sua redacdo original, ao estabelecer
que, “nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre
a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicao”. Com a Lei n°® 11.488/2007, a multa
isolada ¢ aplicada sempre que o contribuinte ndo efetuar o pagamento integral da estimativa
que compde o esperado fluxo de caixa da Unido, embora ndo mais incidente sobre a totalidade
ou diferenca da antecipacdo de tributo ndo recolhida, mas incidente sobre o valor do
pagamento mensal que deixar de ser efetuado, ainda que o contribuinte apure prejuizo fiscal ou
base de célculo negativa de CSLL, ao final do ano-calendario, caso lhe falte o devido suporte
em balango de suspensdo ou reducgdo. Isso, por si s6, j& traduz que a multa isolada em lume
pode ser aplicada mesmo depois de levantado o balanco de encerramento do ano-calendario,
pois sua incidéncia ndo depende do resultado fiscal apurado nesse mesmo balanco.

A nova disposi¢ao do artigo 44 da Lei n® 9.430/1996, com a redagdo dada
pela Lei n® 11.488/2007, ndo deixa duvida a respeito de duas multas distintas: a primeira, no
inciso I, de 75%, sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo (multa de oficio),
aplicavel nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, falta de declaracdo e declaragdo
inexata; a segunda, no inciso II, de 50% (multa isolada), calculada sobre o valor do pagamento
de estimativa que deixar de ser efetuado, devida sempre que o contribuinte ndo efetuar o
pagamento da totalidade da estimativa apurada na forma do artigo 2°, sem o apoio de balanco
de suspensdo ou reducao.

o

A ressalva constante da redacdo atual do inciso II do artigo 44 da Lei n
9.430/1996, no sentido de que a multa ¢ exigida isoladamente do tributo devido ao final do
ano-calendario, ja traduz, por outro lado, que a multa do inciso I sempre ¢ exigida em conjunto
com o tributo devido. Tanto ¢ assim que a multa do inciso I ndo ¢ aplicada em caso de
apuracao, no balanco do encerramento do ano-calendario, de prejuizo fiscal ou base de célculo
negativa de CSLL, ao passo que a multa do inciso II independe da apuragdo de lucro ou
prejuizo fiscal, ou de base de calculo positiva ou negativa de CSLL. Esta ultima deve ser
exigida se o contribuinte deixar de efetuar o pagamento integral da estimativa sem a cobertura
de um balanco de suspensdo ou reducdo, ainda que, ao final do ano-calendario, seja
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa de CSLL.

Pode-se ver que os fatos geradores dessas multas sao distintos: para o inciso I
do artigo 44 da Lei n°® 9.430/1996, falta de pagamento ou recolhimento do tributo apurado em
declaracdao de ajuste, falta de declaragdo e declaragdo inexata; para o inciso II, falta de
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pagamento, ou pagamento insuficiente, das estimativas apuradas, desprovida de lastro em
balanco de suspensao ou reducao.

Portanto, sdo infragdes distintas, com graduagdes distintas e decorrentes de
fatos geradores distintos. Nao ha, por conseguinte, bis in idem.

Se o contribuinte opta pela apuracdo anual, o que implica submissdo as
normas determinantes do recolhimento por estimativa, nao podera alegar que, sem o amparo de
balango de suspensdo ou reducdo, ndo estard sujeito a multa isolada apds o encerramento do
ano-calendario, tendo em conta que dessa proposicdo resultaria inegdvel desestimulo a
realizagdo de recolhimentos mensais apurados sobre bases de céalculo estimadas, colocando em
risco o fluxo de caixa da Unido, que ¢ dependente tanto da efetivagdo da antecipacao de
tributos como da efetivacdo de recolhimentos definitivos de tributos federais.

Complemente-se o exposto com a orientacdo extraida do acérdao n°® 9101-
002.438 da CSRF, 1* Turma, relatora Conselheira Adriana Gomes Rego, sessdo de 20/09/2016,
no sentido de que, “sob essa otica, o recolhimento de estimativas melhor se alinha ao conceito
de obrigac¢do acessoria que a defini¢do de obrigacdo principal, até porque a antecipagdo do
recolhimento é, em verdade, um onus imposto aos que voluntariamente optam pela apura¢do
anual do lucro tributavel, e a obrigacdo acessoria, nos termos do art. 113, § 2° do CTN, é
medida prevista ndo so no interesse da fiscalizagdo, mas também da arrecadag¢do dos
tributos.”

A tese de que a infragdo que motiva a multa isolada ¢ absorvida, por
consunc¢ao, pela infracdo que dé causa a multa de oficio, ndo pode prosperar, por sua propria
fraqueza. Consoante o magistério de Luiz Regis Prado', na consuncdo, “determinado crime
(norma consumida) é fase de realizacdo de outro (norma consuntiva) ou em uma forma
regular de transi¢do para o ultimo — delito progressivo”. Destaquem-se, pois, as infracdes do
caput do artigo 44 da Lei n°® 9.430/1996 que dizem respeito a lide, com a redagao dada pela Lei
n° 11.488/2007, para a devida analise:

a) no inciso I, falta de pagamento do tributo, falta de
recolhimento do tributo, falta de declaragdo ou
apresentacao de declaragdo inexata;

b) no inciso II, alinea “b”, deixar de efetuar o pagamento
de estimativas.

De modo algum ¢ possivel asselar que deixar de efetuar o pagamento de
estimativa constitui fase de realizagdo da falta de pagamento de tributo apurado na declaracdo
de ajuste. Em outras palavras, ndo se pode dizer que, aquele ndo pagou o tributo apurado na
declaracdo de ajuste, anteriormente deixou de efetuar o pagamento de estimativas.

Em outro sentido, deixar de efetuar o pagamento de estimativas também nao
constitui regular transi¢do para a falta de pagamento do tributo apurado na declaracdo de
ajuste. Deixar de efetuar o pagamento de estimativa ndo ¢ uma etapa antecedente necessaria
pela qual o agente antes atravessa para deixar de realizar o pagamento do tributo apurado na
declaragao.

' Curso de direito penal brasileiro, volume I - parte geral, arts. 1° a 1° a 120, 3* ed. Sdo Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2002, p. 190.
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De igual modo, ¢ impossivel afirmar que deixar de efetuar o pagamento de
estimativas ¢ fase de realizacdo da entrega de declaracdo inexata ou da omissdo da entrega da
declaragdo de ajuste, tanto quanto ¢ impossivel sustentar que deixar de efetuar o pagamento de
estimativas ¢ uma forma regular de transi¢cdo para a apresentacao de declaragdo inexata ou para
a omissao de declaracdo de ajuste.

Inequivocamente, nao ha interligacao por necessariedade entre quaisquer das
modalidades de infracdo do inciso I do caput do artigo 44 da Lei n°® 9.430/1996, na redacao
atual, e a infracdo do inciso II, alinea “b”, do mesmo artigo. A pessoa juridica pode ser omissa
em relagdo a entrega de declaracdo de ajuste, ou pode ter apresentado declaracdo de ajuste
inexata, e ter efetuado corretamente os pagamentos de estimativas.

Também ndo ha necessariedade entre deixar de pagar o tributo apurado na
declaracdo de ajuste e deixar de pagar a estimativa, ou seja, uma pessoa juridica pode ser
omissa em relagdo ao pagamento do tributo apurado na declarag@o de ajuste sem ter deixado de
efetuar os pagamentos devidos de estimativa.

A vista do exposto, repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da
consuncdo para afastar a aplicacdo simultanea das multas comentadas. Nao ha como se reduzir
o campo de aplicacdo da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o
mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos nao sdo os mesmos, seja porque quaisquer dos
fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei n°® 9.430/1996, com a redacdo dada pela Lei
n°® 11.488/2007, ndo absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo. Nao ha, pois,
duvida alguma sobre a possibilidade de aplicacdo concomitante da multa de oficio e da multa
isolada.

Conclusdo: diante dos fundamentos acima coligidos, conheco do Recurso
Especial da PGFN para, no mérito, dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Flavio Franco Corréa



